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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 47/2019, DE 09 DE AGOSTO DE 2019
(Autoria: Poder Executivo)

Cria categorias funcionais de provimento efetivo de Médico Clínico Geral, Médico Ginecologista e Obstetra e Médico Pediatra. Altera o valor do padrão de vencimento 21 (vinte e um). Extingue a categoria funcional de Médico criada pela Lei Municipal nº 165/1996 e respectivos cargos criados pela Lei Municipal nº 584, de 27 de janeiro de 2005 e Leis Municipais nº 702, de 10 de julho de 2007, nº 931, de 31 de janeiro de 2013, nº 1.181, de 19 de junho de 2017 e nº 1.240, de 03 de abril de 2018.


Art. 1º. Cria as categorias funcionais de provimento efetivo de Médico Clínico Geral, 03 (três) cargos, carga horária de 20 (vinte) horas semanais para cada cargo, de Médico Ginecologista e Obstetra, 01 (um) cargo, carga horária de 10 (dez) horas semanais e de Médico Pediatra, 01 (um) cargo, carga horária de 10 (dez) horas semanais, passando as categorias ora criadas a integrarem o quadro de cargos de provimento efetivo de que trata o art. 3º da Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, Plano de Carreira dos Servidores e suas alterações.  
Art. 2º. Altera o valor do padrão de vencimento do padrão 21 (vinte e um), integrante da tabela de padrões do art. 24 da Lei Municipal nº 165/1993, passando a ser de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Art. 3º. O vencimento básico das categorias funcionais criadas no art. 1º corresponderá ao padrão 21 (vinte e um), sendo o valor integral de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a categoria de Médico Clínico Geral, carga horária de 20 (vinte) horas semanais e proporcionalmente de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para as categorias de Médico Ginecologista e Obstetra e de Médico Pediatra, carga horária de 10 (dez) horas semanais.

 

Art. 4º. As atribuições e requisitos para provimento das categorias criadas no art. 1º são os que constam no Anexo Único da presente Lei.


Art. 5º. Extingue a categoria funcional de Médico criada pelo art. 3º da Lei Municipal nº 165/1996, Plano de Carreira dos Servidores e seus respectivos cargos criados pela Lei Municipal nº 584, de 27 de janeiro de 2005 e pelas Leis Municipais nº 702, de 10 de julho de 2007, nº 931, de 31 de janeiro de 2013, nº 1.181, de 19 de junho de 2017 e nº 1.240, de 03 de abril de 2018. 


Art. 6º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos nove dias do mês de agosto de 2019.










Paulo Mertins,









Prefeito Municipal.
ANEXO ÚNICO

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO CLÍNICO GERAL
Padrão de vencimento: 21 (vinte e um), no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).  

Número de cargos: 03 (três).
Carga horária: 20 (vinte) horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano, em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgão afins; fazer inspeção de saúde em serviços municipais, bem como candidatos a ingressos no serviço público municipal.

b) Descrição Analítica: Dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos, palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção ficha médica, com diagnóstico e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; atender os casos urgentes de internados em hospital, se houver, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorro urgentes, mesmo os provisórios, com diagnósticos prováveis ou incompletos dos doentes atendidos nas salas de primeiros socorros; supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos em domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer; atender consultas médicas em ambulatórios e hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; participar de juntas médicas e do serviço médico oficial; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; efetuar pequenos procedimentos cirúrgicos; excisão/sutura de pequenas lesões pele/mucosa; frenectomia; incisão e drenagem de abcesso; retirada de corpo estranho subcutâneo; biópsia/punção de tumores superficiais de pele; exerese de cisto sebáceo; exerese de calo; tratamento de milíase furunculóide, contado com vísceras humanas; contato com fluídos corporais (sangue, secreções, urina); procedimentos cirúrgicos de contato com material infecto-contagioso; contato e tratamento em pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas (hepatites, AIDS, tuberculose e outras); realizar atendimentos e consultas clínicas aos usuários seguindo as diretrizes preconizadas na estratégia da política local de saúde; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos nas Unidades Básicas de Saúde, quando necessário, no domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção Básica; aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc; realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na Unidade Básica de Saúde por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra-referência; promover qualidade de vida e contribuir para que o meio ambiente seja mais saudável; discutir de forma permanente junto à equipe de trabalho e comunidade o conceito de cidadania, enfatizando os direitos à saúde e às bases legais que legitimam; participar do processo de programação, planejamento e avaliação das ações e da organização do processo de trabalho das Unidades de Saúde; atuar em programas de áreas específicas de promoção e prevenção; promover e participar de ações intersetoriais com outras secretarias do poder público, sociedade civil e outras equipes de saúde; indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos Agente Comunitário de Saúde - ACS, Auxiliares/Técnicos de Enfermagem, Auxiliar de Saúde Bucal - ASB e Técnico em Saúde Bucal - ASB; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da UBS; realizar busca ativa e notificação de doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos e situações de importância local; realizar a escuta qualificada das necessidades dos usuários em todas as ações, proporcionando atendimento humanizado e viabilizando o estabelecimento do vínculo; representar a unidade de saúde em reuniões, palestras e outras atividades quando solicitadas pelo coordenador ou gestor; eventualmente, dirigir veículos para o desempenho das funções; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária normal de 20 (vinte) horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: curso superior completo em Medicina. Possuir inscrição no Conselho Regional de Medicina – CRM.  
b) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

c) Forma de provimento: mediante concurso público.

d) Sujeito a trabalho externo, regime de plantão e atendimento ao público.

e) Habilitação para condução de veículos, categoria mínima "B", da Carteira Nacional de Habilitação.

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA

Padrão de vencimento: 21 (vinte e um), no valor proporcional de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
Número de cargos: 01 (um).
Carga horária: 10 (dez) horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Prestar serviços médicos aos munícipes que procuram os serviços de saúde mantidos pelo Município.
b) Descrição Analítica: Dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos, palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias; desenvolver atividades de cunho preventivo, tais como campanha de vacinação, palestras, coordenar e conduzir grupos de discussão de moléstias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; atender os casos urgentes de internados no hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnósticos provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas de primeiro socorro; supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer, atender consultas médicas em ambulatórios e hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; participar de juntas médicas e do serviço médico oficial; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; atender a pacientes que procuram a unidade sanitária, procedendo exame geral e obstétrico; solicitar exames de laboratório e outros que o caso requeira; controlar a pressão arterial e o peso da gestante; dar orientação médica à gestante e encaminhá-la à maternidade; preencher fichas médicas das clientes; auxiliar quando necessário, a maternidade e ao bem-estar fetais; atender ao parto e puerpério; dar orientação relativa à nutrição e higiene da gestante e prestar o devido atendimento às pacientes encaminhadas por outro especialista; prescrever tratamento adequado; participar de programas voltados para a saúde pública; exercer censura sobre produtos médicos de acordo com sua especialidade; solicitar o concurso de outros médicos especializados em casos que requeiram esta providência; eventualmente, dirigir veículos para o desempenho das funções; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: curso superior completo em Medicina, com especialização em ginecologia e obstetrícia. Possuir inscrição no Conselho Regional de Medicina – CRM.  
b) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

c) Forma de provimento: mediante concurso público.

d) Sujeito a trabalho externo, regime de plantão e atendimento ao público.

e) Habilitação para condução de veículos, categoria mínima "B", da Carteira Nacional de Habilitação.

CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO PEDIATRA

Padrão de vencimento: 21 (vinte e um), no valor proporcional de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
Número de cargos: 01 (um).
Carga horária: 10 (dez) horas semanais.
ATRIBUIÇÕES:
b) Descrição Sintética: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano, ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no serviço público municipal.
c) Descrição Analítica: Dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos, prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos, palestras sobre medicina preventiva nas entidades assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnóstico e tratamento; transferir pessoalmente a responsabilidade do atendimento e acompanhamento aos titulares de plantão; atender os casos urgentes de internados no hospital, nos impedimentos dos titulares de plantão; preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnósticos provável ou incompleto dos doentes atendidos nas salas de primeiro socorro; supervisionar e orientar o trabalho dos estagiários e internos; preencher as fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de atendimento; proceder o registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que venham a falecer, atender consultas médicas em ambulatórios e hospitais ou outros estabelecimentos públicos municipais; examinar funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; participar de juntas médicas e do serviço médico oficial; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; prestar assistência médica pediátrica, incluindo o atendimento à crianças e adolescentes na faixa etária de 0 (zero) a 18(dezoito) anos de idade e atendimento na área de neo-natologia, puericultura e pediatria, através de consultas, bem como o acompanhamento do nascimento, crescimento e desenvolvimento, controle de doenças infecciosas, controle de doenças respiratórias, controle de doenças diarréicas, aleitamento materno, bem como promoção, proteção e recuperação da saúde da criança, como dispõe a lei 8.069/90 no seu capítulo I; eventualmente, dirigir veículos para o desempenho das funções; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Instrução: curso superior completo em Medicina, com especialização em pediatria. Possuir inscrição no Conselho Regional de Medicina – CRM.  
b) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

c) Forma de provimento: mediante concurso público.

d) Sujeito a trabalho externo, regime de plantão e atendimento ao público.

e) Habilitação para condução de veículos, categoria mínima "B", da Carteira Nacional de Habilitação.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 47/2019
 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

Estamos propondo a criação das categorias funcionais de Médico Clínico Geral, com 3 cargos de 20 horas semanais cada, de Médico Ginecologista e Obstetra, com 1 (um) cargo de 10 (dez) horas semanais e de Médico Pediatra, com 1 (um) cargo de 10 ( dez) horas semanais, que passarão a integrar o quadro de cargo de provimento efetivo do Município, em substituição à categoria de Médico criada pela Lei nº 165/1996. 

Num breve histórico, a partir do ano de 2005, o Município realizou os seguintes concursos públicos para o cargo de Médico, nas suas diversas especialidades:

 
. Ano de 2005: Edital nº 02/2005, para os cargos de Médico Clínico Geral, carga horária de 12 horas, 1 inscrito e Médico Clínico carga horária de 40 horas, sem inscritos. O único candidato participante não assumiu o cargo;
 
. Ano de 2007: Edital nº 12/2007, para os cargos de Médico Geral Comunitário, carga horária de 40 horas, sem inscritos, Médico Clínico carga horária de 12 horas, sem inscritos, Médico Ginecologista carga horária 12 horas, 1 inscrito e Médico Psiquiatra, carga horária de 4 horas, sem inscritos. O único candidato participante assumiu o cargo por apenas 7 meses;


. Ano de 2009: Edital nº 15/2009, para os cargos de Médico Clínico Geral, carga horária de 12 horas, 2 inscritos, Médico Geral Comunitário, 40 horas, sem inscritos, Médico Gineco Obstetra, 1 inscrito e Médico Psiquiatra, 1 inscrito. Dos 4 candidatos inscritos, 1 assumiu a vaga por 6 meses e o segundo assumiu por 8 anos, ambos solicitando exoneração; 
. Ano de 2010: Edital nº 50/2010, para os cargos de Médico Clínico Geral ESF, carga horária de 40 horas, sem inscritos, Médico Gineco Obstetra carga horária 12 horas, 1 candidato inscrito, Médico Pediatra carga horária 12 horas, sem inscritos e Médico Psiquiatra carga horária 4 horas, 1 candidato inscrito. Nenhum candidato assumiu as vagas oferecidas;

. Ano de 2011: Edital nº 02/2011, para os cargos de Médico Clínico Geral ESF, carga horária de 40 horas, sem inscritos, Médico Gineco Obstetra carga horária 12 horas, sem inscritos, Médico Pediatra carga horária 12 horas, sem inscritos, Médico Psiquiatra carga horária 4 horas, sem inscritos e Médico Clínico carga horária 12 horas, 1 candidato inscrito. O único candidato não assumiu a vaga oferecida;

. Ano de 2013: Edital nº 01/2013, para os cargos de Médico Clínico Geral carga horária de 40 horas, 2 candidatos inscritos, Médico Pediatra carga horária 12 horas, sem inscritos e Médico Clínico 12 horas, 2 candidatos inscritos. Nenhum candidato assumiu as vagas oferecidas;

 
. Ano de 2017: Edital nº 01/2017, para os cargos de Médico Clínico Geral ESF, carga horária de 20 horas, 8 candidatos inscritos, Médico Gineco Obstetra carga horária 10 horas, 2 candidatos inscritos e Médico Pediatra carga horária 12 horas, 1 candidato inscrito. Nenhum candidato assumiu as vagas oferecidas. 
Atualmente, não há médicos concursados no Município, sendo que a Atenção Básica é atendida por médicos de empresa terceirizada e por um médico do Programa Mais Médicos, e mais uma Pediatria.
Com o fim de resolvermos essa precária situação, optamos pela revisão da atual estrutura legal, mediante a extinção da antiga categoria de Médico criada pela Lei nº 165/1996, que possuía atribuições desatualizadas, com a extinção de todos os cargos criados ao longo dos anos (1 cargo de 40 horas, 3 cargos de 20 horas, 1 cargo de 16 horas, 1 cargo de 12 horas, 2 cargos de 10 horas e 2 cargos de 8 horas semanais, num total de 10 cargos extintos). Em contrapartida, a proposta é de criação de três categorias distintas, sendo a de Médico Clínico Geral, com 3 cargos de 20 horas semanais, Médico Ginecologista e Obstetra, 1 cargo de 10 horas semanais e Médico Pediatra, 1 cargo de 10 horas semanais, totalizando 5 cargos.

No que se refere a remuneração, atualmente, para o cargo de Médico com carga horária de 40 horas semanais o vencimento básico é de R$ 11.350,47 (onze mil, trezentos e cinquenta reais e quarenta e sete centavos), e diretamente proporcional para os demais, de acordo com a carga horária. 
A proposta é de atribuir ao padrão 21, o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o cargo de Médico Clínico de 20 horas e proporcionalmente o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os cargos de Médico Gineco Obstetra e Médico Pediatra. Os vencimentos se coadunam com as peculiaridades, complexidade e natureza dos cargos, nos termos do inciso II do art. 37 da CF/88.
Restou mais do que comprovado, ao longo dos anos, que o nível salarial até então praticado pelo Município não se mostrou atrativo para os profissionais médicos, notadamente pelo fato de Alto Feliz não se localizar próximo a grandes centros urbanos, que oferecem mais profissionais. Ou seja, na prática, os médicos preferem assumir cargos públicos em Municípios que apresentam um melhor acesso. Tal realidade está estampada pelo histórico dos concursos realizados pelo Município, que não surtiram bons resultados, uma vez que, como já referido, desde o ano de 2005, dos escassos candidatos aprovados, poucos assumiram os cargos, para, logo em seguida, requererem exoneração. 

A demanda na prestação dos serviços médicos é grande e exige uma pronta solução. O Município não pode permanecer na dependência de profissionais que são enviados por empresa terceirizada, até mesmo porque a empresa não é obrigada a enviar sempre os mesmos profissionais. Com isso, não se cria o vínculo entre médico/paciente, devido a rotatividade de profissionais que atendem no Posto de Saúde.
Afora essa questão, temos que os profissionais médicos terceirizados que atuam na UBS não são obrigados a efetuar os serviços da Junta Médica e do Serviço Médico Oficial do Município, responsável pelas análises das licenças, readaptações, aposentadorias e exames para fins de ingresso no serviço público. Tais atividades são objeto de outro contrato com empresa terceirizada, onerando ainda mais os cofres públicos.

Com a criação dessas novas categorias médicas, incluímos nas atribuições  as funções de “examinar funcionários para fins de licenças, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de concessão de licenças a funcionários; emitir laudos; participar de juntas médicas e do serviço médico oficial”. Dessa forma, os futuros médicos efetivos executarão também os serviços de Junta Médica e de Serviço Médico Oficial. 
Quanto ao impacto financeiro do projeto, há de se levar em conta os seguintes fatores: 

O Município possui três contratos com empresas terceirizadas. O de prestação de serviços médicos de atendimento na Unidade Básica de Saúde, carga horária de 54 (cinquenta e quatro) horas semanais, no valor mensal de R$ 30.700,00 (trinta mil e setecentos reais); o de Pediatria, carga horária de 8 (oito) horas semanais, cujo valor mensal é de R$ 4.960,00 (quatro mil, novecentos e sessenta reais) e o de perícias, que não possui carga horária por ser cobrado conforme o número de atendimentos, no valor mensal estimado de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), totalizando a despesa em R$ 38.060,00 (trinta e oito mil e sessenta reais) por mês, para uma carga horária de 62 (sessenta e duas) horas semanais. 


No caso de provimento de todas as vagas ora criadas, contaremos com 5 (cinco) profissionais atuando na UBS, com carga horária total de 80 (oitenta) horas semanais, ou seja, 18 (dezoito) horas a mais se comparado às contratações terceirizadas, a um custo de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), que, somado aos encargos patronais (23,95% de contribuição do Município ao Fundo Próprio de Previdência), importa na quantia estimada mensal de R$ 39.664,00 (trinta e nove mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), para as 80 (oitenta) horas semanais.

Portanto, inclusive financeiramente o provimento dos cargos por concurso mostra-se vantajoso para o Município. 

Com a aprovação do Projeto, a Administração providenciará de imediato o concurso público, com ampla divulgação, para que possamos atrair o maior número possível de candidatos. 

Ante o exposto, e por entendermos que o Projeto está bem justificado, pedimos a sua aprovação, em regime de urgência, urgentíssima. Explicamos a urgência: o contrato temporário da função de Controlador Interno se encerra em 05 de setembro de 2019, sem possibilidade de renovação. Necessário instaurar concurso público para provimento desse cargo. Pretendemos incluir no concurso os cargos ora criados, razão que justifica a urgência.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos nove dias do mês de agosto de 2019.










Paulo Mertins,
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